
ATA DA 041ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 17 DE MAIO DE 2017 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO SILVIO DREVECK 

 

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes srs. 

deputados: Aldo Schneider – Altair Silva - Ana 

Paula Lima – Cesar Valduga – Cleiton Salvaro - 

Dalmo Claro – Darci de Matos - Dirce Heiderscheidt 

- Dirceu Dresch – Dóia Guglielmi – Fernando Coruja 

- Gabriel Ribeiro - Ismael dos Santos – Jean 

Kuhlmann - João Amin – José Milton Scheffer - José 

Nei Ascari - Kennedy Nunes - Luciane Carminatti – 

Manoel Mota - Marcos Vieira – Mário Marcondes - 

Maurício Eskudlark - Mauro de Nadal – Milton Hobus 

- Natalino Lázare – Neodi Saretta – Nilso Berlanda 

– Nilson Gonçalves - Padre Pedro Baldissera – 

Patrício Destro - Ricardo Guidi – Rodrigo Minotto  

– Romildo Titon - Serafim Venzon – Silvio Dreveck 

- Valdir Cobalchini. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Silvio Dreveck 

Aldo Schneider 

Kennedy Nunes 

Ana Paula Lima 

 

DEPUTADO KENNEDY NUNES (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura 

da ata da sessão anterior para aprovação e a 

distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADO NATALINO LÁZARE (Orador) – Discorre 

sobre o papel do parlamentar, que é representar a 

população catarinense, buscando a melhoria de 

qualidade de vida do povo.   

 Faz referência à visita do dr. Glauco Côrte, 

presidente da Fiesc, na Casa Legislativa, ao 

apresentar o relatório da indústria do estado no 

ano anterior, com números animadores a respeito do 

setor produtivo catarinense. 



 Registra o crescimento do agronegócio 

catarinense, sendo que a região oeste mostra sua 

vocação empreendedora, que é a de produzir 

alimentos, processar matéria prima para o país e o 

mundo. Destaca o modelo dos negócios agropecuários 

e de integração, devido o sistema cooperativo, 

mencionando que é modelo para o Brasil. Enfatiza 

que o produtor catarinense deve ser valorizado, 

porque desenvolve um trabalho com qualidade, 

desenvolve um modelo agropecuário inovador com uso 

de tecnologia e acredita que é o caminho do 

futuro, mencionando que ainda não se produz todo o 

leite que o Brasil consome, bem como a produção de 

fruticultura. [Taquígrafa: Sílvia]  

 

 DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – 

Parabeniza o deputado Natalino Lazare, pelo tema 

do pronunciamento. 

 Comenta que recebe diariamente em seu gabinete 

várias lideranças de diversas cidades do estado, 

que procuram apoio e parceria com os deputados, e 

também que na presente data, os municípios de 

Biguaçú e Dona Emma, estão fazendo aniversário de 

fundação, felicita os prefeitos, vereadores e toda 

a população.  

 Comunica que foi convidado para representar o 

presidente da Casa, a participar da abertura do 

XII Congresso Nacional de Direito da UFSC, 

destacando que é o maior congresso de direito 

gratuito do Brasil, com a presença de várias 

autoridades, ressaltando mais uma ação importante 

da UFSC no estado e Brasil.  

 Menciona a visita de Ricardo Testoni, que 

apresentou o projeto Centro de Artes e Esportes 

Unificado do Município de Navegantes, reconhecendo 

o trabalho fantástico realizado em um bairro que 

já foi problemático com relação à questão de 

drogas, e que quando adotada uma área pública, foi 

transformada com várias escolas que oferecem 

oficinas de artes e esportes, para crianças 

carentes da cidade. [Taquígrafa: Ana Maria]  

  

 DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) – 

Fala sobre dois importantes projetos desenvolvidos 



no município de Fraiburgo, tendo em vista a 

inclusão social de jovens de comunidades carentes, 

parabenizando os seus dirigentes Luiz Coelho, 

Jilson Carlos Souza, João Ademir Cancelier e 

Emerson de Souza, por tão importante trabalho. 

 Destaca que 505 estudantes, de 15 estados, 

participaram do Campeonato Brasileiro de Karatê-Do 

e que Santa Catarina participou com 12 estudantes 

da Associação RAIACHI RA Vital/Projeto Karatê-Do 

Cidadão do Futuro, que conquistaram 16 medalhas. 

 Também menciona o trabalho da APAFEC-

Associação Paulo Freire de Educação Popular, que 

através de suas ações educacionais inclui mais de 

350 crianças, adolescentes, jovens e adultos. 

Ressalta que a entidade também mantém a Biblioteca 

Comunitária Alisson Zonta, que desenvolve projetos 

de artesanato, cultura e inclusão digital.  

 Destaca que tais iniciativas são conduzidas 

por um grupo de pessoas da comunidade de todas as 

idades, e entende que poderiam ser desenvolvidas 

pelo governo, pois representam uma perspectiva 

diferente de vida para os jovens daquele 

município. [Taquígrafa: Sara]   

  

 DEPUTADO CESAR VALDUGA (Orador) – Cumprimenta 

os representantes da Uvesc presentes no plenário e 

parabeniza-os pelo trabalho que desenvolvem 

atualizando os vereadores catarinenses. Também 

registra que no dia 16 de maio comemora-se o Dia 

dos Empregados na Área de Asseio e Conservação, 

enfatizando que são imprescindíveis nas empresas e 

em todos os órgãos do governo.  

Faz o registro da passagem do Dia 

Internacional de Luta contra a LGBTfobia. Comenta 

a negação do acesso a direitos básicos para a 

população LGBT e entende inadmissível o alto 

número de mortes que atinge tais pessoas. Destaca 

a importância da audiência pública ocorrida na 

comissão dos Direitos Humanos da Casa, na presente 

data, em apoio à resolução do Conselho Federal de 

Psicologia que normatiza o atendimento a pessoas 

LGBT em sofrimento, entendendo que o Parlamento 

não pode ficar inerte frente ao problema. 

[Taquígrafa: Cristiany] 



 

********** 

Partidos Políticos 

 

 Partido: PSD 

 DEPUTADO KENNEDY NUNES (Orador) – Reporta-se 

ao PL n. 152/2017, de sua autoria, que objetiva 

proibir a retenção do veículo quando não estiver 

em dia com o estado o IPVA. Faz um paralelo de que 

quem não paga o IPTU, vai para dívida ativa; e, no 

caso do ICMS, fica sem a certidão negativa.  

 Discorre sobre a constitucionalidade do 

referido projeto, mesmo tendo sido alertado de que 

os guincheiros não vão gostar, citando algumas 

súmulas do STF em relação à cobrança de tributos, 

que demonstram a inadmissibilidade da cobrança de 

tributos.  

Comenta que no estado do Maranhão, amigo seu, 

apresentou projeto semelhante e recebeu o apoio da 

Ordem dos Advogados do referido estado, assim, 

espera que os srs. parlamentares da Casa aprovem o 

mencionado projeto, pois terão a oportunidade de 

discutir o assunto, com o item da legalidade. Cita 

a justificativa do projeto, que é diferenciar os 

termos: licenciado, registrado e imposto atrasado. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

 

Partido: PR 

 DEPUTADO NILSO BERLANDA (Orador) – Defende uma 

reforma urgente das leis trabalhistas, sob pena de 

aumentar o desemprego. 

 Salienta que as mudanças ocorridas até o 

presente momento não trouxeram nenhum prejuízo à 

classe trabalhadora, apenas proporcionaram aos 

empresários uma maior flexibilização quando da 

contratação de funcionários, já que o empregador, 

principalmente o pequeno empresário, tem medo de 

efetuar admissões tendo em vista o alto número de 

ações trabalhistas registradas no país. 

 

 Deputado Maurício Eskudlark (Aparteante) – 

Corrobora o tema ora suscitado, frisando que o 

empresário tem muito medo de gerar emprego e 

acabar contraindo uma grande dívida trabalhista.  



  

Deputado Manoel Mota (Aparteante) – Defende a 

reforma trabalhista para que os empresários possam 

ter um respiro. [Taquígrafa: Renata]  

 

 Partido: PT 

 DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) - Discorda 

da fala dos nobres deputados que a antecederam, 

principalmente a do deputado Nilso Berlanda, com 

relação ao tema da Reforma Trabalhista, 

acrescentando que se os empresários pagassem 

conforme determina a lei, não haveria ação dos 

trabalhadores na Justiça do Trabalho. Diz também 

que não discorda que as leis trabalhistas precisam 

ser modernizadas, mas não desta forma como está 

sendo colocada atualmente, porque vai retirar 

direitos e penalizar o povo brasileiro. 

 Ressalta vários retrocessos apresentados no 

mandato do atual presidente, como o congelamento 

de gastos públicos, desmonte dos programas 

sociais, término da farmácia popular, fechamento 

de várias agências de bancos públicos, as reformas 

da Previdência Social e Trabalhista, enfim, o 

presidente interino está fazendo um desmonte de 

várias conquistas principalmente das pessoas mais 

humildes.  

 Encerra dizendo que vai continuar denunciando 

o que está acontecendo no Brasil e alertar a 

população sobre o que se perderá se Michel Temer 

continuar como presidente do Brasil.  

 

 DEPUTADO ALDO SCHNEIDER (Presidente) – 

Suspende a sessão, por até dez minutos, para que 

possa usar a tribuna, o sr. Nelson Virtuoso, 

prefeito da cidade de Presidente Getúlio, 

juntamente com a rainha e princesas, para divulgar 

a 21ª Expofeira Estadual do Leite, que realizar-

se-á entre os dias 31 de maio a quatro de junho, 

na cidade de Presidente Getúlio. [Taquígrafa: Ana 

Maria]  

  

 DEPUTADO ALDO SCHNEIDER (Presidente) – Reabre 

a sessão e dá continuidade ao horário destinado 

aos Partidos Políticos.  



 

 Partido: PSDB 

 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Fala sobre 

a comemoração da Semana da Família, 

especificamente o dia 15 do corrente mês, que é o 

Dia Internacional da Família, ressaltando que é a 

instituição mais forte e mais importante de toda 

sociedade. Lamenta que esta seja uma época de 

desmoronamento de todas as instituições, inclusive 

da família. 

 Destaca que as crianças são o principal fruto 

das famílias, a quem são transferidos os 

conceitos, valores morais e éticos, de geração 

para geração através dos pais, e que são também a 

parte mais vulnerável das mesmas.   

 Registra que no dia 18 de maio é comemorado o 

Dia Nacional do Combate ao Abuso e Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes, e declara que a 

sociedade está se mobilizando para coibir tais 

atos na medida em que as estatísticas provam o 

aumento do número de casos de crianças molestadas. 

Também os casos de negligência e violência 

psicológica têm sido denunciados, mas ressalta que 

os números são apenas a ponta de iceberg, e que a 

realidade é muito mais grave.  

 Neste sentido, em 1988, a pedido da deputada 

federal Rita Camata, foi instituído o Dia Nacional 

de Luta, reafirmando a responsabilidade do Poder 

Público e da sociedade brasileira em garantir os 

direitos de todas as suas crianças. Cita também o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

preconiza que nenhuma criança e adolescente será 

objeto de qualquer forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade ou 

opressão, punindo na forma da lei qualquer 

atentado por ação ou omissão de seus direitos 

fundamentais. 

 

 DEPUTADO ALDO SCHNEIDER (Presidente) – 

Suspende a sessão até o início da Ordem do Dia.  

[Taquígrafa: Sara] 

 

********** 

Ordem do Dia 



 

 DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – Reabre 

a sessão e dá início à Ordem do Dia.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0531/2015, de autoria do governo do 

estado, que altera o art. 8º da Lei n. 13.334, de 

2005, que institui o Fundo Social destinado a 

financiar apoio à inclusão e promoção social na 

forma do art. 204 da Constituição e estabelece 

outras providências.  

 Ao projeto foi apresentada Emenda Substitutiva 

Global. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

 Em discussão. 

 Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Fernando Coruja, Dirceu Dresch, Luciane 

Carminatti, Darci de Matos, João Amin, Milton 

Hobus, José Nei Ascari, José Milton Scheffer, Dóia 

Guglielmi e Mauro Nadal. 

Em votação. 

 Os srs. deputados que aprovam permaneçam como 

se encontram. 

 Aprovado, com o encaminhamento do Partido dos 

Trabalhadores pela abstenção. 

[Taquígrafa: Cristiany] 

Conforme acordado, pela solicitação do 

deputado Fernando Coruja, o Projeto de Lei n. 

0541/2015 carece da manifestação do relatório 

verbal do deputado Darci de Matos, líder do 

governo. 

Com a palavra o deputado Darci de Matos. 

DEPUTADO DARCI DE MATOS – Sr. presidente, 

atendo a proposição de v.exa., faço o relatório do 

Projeto de Lei n. 0541/2015, uma vez que não tem 

relatório na comissão de Constituição de Justiça, 

não tramitou após quase um ano ter dado entrada 

nesta Casa. Este projeto institui o marco 

regulatório dos programas de parcerias público- 

privadas no âmbito de Santa Catarina e estabelece 

outras providências. Este projeto está, pura e 

simplesmente, adequando a Lei nº 12.930, de 

fevereiro de 2004. Nós já temos a Lei das 

Parcerias em Santa Catarina. Muitos dos deputados 



que já estavam aqui votaram a Lei das PPPs no 

âmbito do estado de Santa Catarina. Já temos essa 

Lei. Ela não é nova e está sendo adequada à Lei 

Federal nº 11.079, que foi aprovada em dezembro de 

2004. Portanto, este projeto de lei está propondo 

uma adequação à Lei federal. 

Ora, o projeto de lei está calcado na 

promulgação da Lei das PPPs no Brasil, e, 

portanto, não temos dúvidas da sua 

constitucionalidade. Ela é evidente. O projeto foi 

elaborado calcado em parâmetros do estado. 

Portanto, o Executivo tem a prerrogativa única de 

instituir órgãos ou função de interesse 

administrativo. O projeto está com base no 

Regimento. No projeto, foram respeitados os 

aspectos das técnicas legislativas. Todos os 

aspectos que a comissão de Justiça teria que 

atender, e não o fez lamentavelmente, o projeto 

está respeitando. Portanto, o projeto tem 

fundamento legal. O meu relatório verbal é pela 

aprovação do projeto. E, posteriormente, vamos 

discutir alongadamente o mérito deste projeto. 

Era o que tinha a dizer, sr. presidente. 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) – 

Obrigado, deputado Darci de Matos. 

Conforme orientação da assessoria, 

discutiremos o Projeto de Lei n. 0541/2015 e 

depois encaminharemos os requerimentos do deputado 

Fernando Coruja. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0541/2015, de autoria do governador do 

estado, que institui o marco regulatório dos 

Programas de Parcerias Público-Privadas no âmbito 

do estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências. 

Em discussão. 

Discutiram a presente matéria os srs. 

deputados: Fernando Coruja, Milton Hobus, Marcos 

Vieira, Darci de Matos. 

Agora, deliberaremos os requerimentos do 

deputado Fernando Coruja.  

Votação em turno único do Requerimento n. 05, 

de autoria do deputado Fernando Coruja, que 

solicita a votação em separado do Inciso VI do 



parágrafo 2º do artigo 5º do PL 0541/2015, que 

institui o marco regulatório dos Programas de 

Parcerias Público-Privadas no âmbito do estado de 

Santa Catarina e estabelece outras providências. 

Em votação. 

Encaminharam a votação da presente matéria os 

srs. deputados: Fernando Coruja, Milton Hobus, 

Kennedy Nunes, José Milton Scheffer, Darci de 

Matos e Ana Paula Lima. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

inciso, e os que votarem “não” rejeitam-no. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO abstenção 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO  

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL  

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 



DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 32 srs. deputados. 

 Temos 21 votos “sim”, dez votos “não” e uma 

abstenção. 

 Está mantido o inciso. 

Votação em turno único do Requerimento n. 06, 

de autoria do deputado Fernando Coruja, que 

solicita a votação em separado do Inciso II do 

caput do artigo 5º do PL 0541/2015, que institui o 

marco regulatório dos Programas de Parcerias 

Público-Privadas no âmbito do estado de Santa 

Catarina e estabelece outras providências. 

Em votação. 

Encaminharam a votação da presente matéria os 

srs. deputados: Fernando Coruja, Darci de Matos, 

Kennedy Nunes e Dirceu Dresch. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

inciso, e os que votarem “não” rejeitam-no. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 



DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON  

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 33 srs. deputados. 

 Temos 24 votos “sim”, nove votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

 Está mantido o inciso. 

Votação em turno único do Requerimento n. 07, 

de autoria do deputado Fernando Coruja, que 

solicita votação em separado do Inciso IV do caput 

do artigo 5º do PL 0541/2015, que institui o marco 

regulatório dos Programas de Parcerias Público-

Privadas no âmbito do estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências. 

Em votação. 

Encaminharam a votação da presente matéria os 

srs. deputados: Fernando Coruja, Marcos Vieira, 

Kennedy Nunes e Darci de Matos. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

inciso, e os que votarem “não” rejeitam-no. 



 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 34 srs. deputados. 



 Temos 24 votos “sim”, dez votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

 Está mantido o inciso. 

Votação em turno único do Requerimento n. 08, 

de autoria do deputado Fernando Coruja, que 

solicita a votação em separado do Inciso III do 

parágrafo 2º do artigo 5º do PL 0541/2015, que 

institui o marco regulatório dos Programas de 

Parcerias Público-Privadas no âmbito do estado de 

Santa Catarina e estabelece outras providências. 

Em votação. 

Encaminharam a votação da presente matéria os 

srs. deputados: Fernando Coruja, Kennedy Nunes, 

José Milton Scheffer, Darci de Matos e Dirceu 

Dresch. 

Os srs. deputados que votarem “sim” mantêm o 

inciso, e os que votarem “não” rejeitam-no. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA não 

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO não 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 

DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 



DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA não 

DEPUTADO NILSO BERLANDA sim 

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO  

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 34 srs. deputados. 

 Temos 23 votos “sim”, 11 votos “não” e nenhuma 

abstenção. 

 Está mantido o inciso. 

Passaremos a votação do Projeto de Lei n. 

0541/2015 original. 

Em votação. 

Encaminharam a votação da presente matéria os 

srs. deputados: Fernando Coruja, Altair Silva, 

Marcos Vieira, Mário Marcondes, Milton Hobus, José 

Milton Scheffer, Dóia Guglielmi, Jean Kuhlmann, 

Darci de Matos, Dirceu Dresch e Luciane 

Carminatti. 

Os srs. deputados que votarem “sim” aprovam a 

matéria e os que votarem “não” rejeitam-na. 

 (Procede-se à votação nominal por processo 

eletrônico.) 

DEPUTADO ALDO SCHNEIDER sim 

DEPUTADO ALTAIR SILVA sim 

DEPUTADA ANA PAULA LIMA  

DEPUTADO ANTÔNIO AGUIAR  

DEPUTADO CESAR VALDUGA sim 

DEPUTADO CLEITON SALVARO sim 

DEPUTADO DALMO CLARO sim 

DEPUTADO DARCI DE MATOS sim 

DEPUTADA DIRCE HEIDERSCHEIDT sim 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH não 

DEPUTADO DÓIA GUGLIELMI não 



DEPUTADO FERNANDO CORUJA não 

DEPUTADO GABRIEL RIBEIRO sim 

DEPUTADO GELSON MERISIO  

DEPUTADO ISMAEL DOS SANTOS sim 

DEPUTADO JEAN KUHLMANN sim 

DEPUTADO JOÃO AMIN sim 

DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER sim 

DEPUTADO JOSÉ NEI ASCARI sim 

DEPUTADO KENNEDY NUNES sim 

DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI não 

DEPUTADO MANOEL MOTA sim 

DEPUTADO MARCOS VIEIRA não 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES não 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK sim 

DEPUTADO MAURO DE NADAL sim 

DEPUTADO MILTON HOBUS sim 

DEPUTADO NARCIZO PARISOTTO  

DEPUTADO NATALINO LÁZARE sim 

DEPUTADO NEODI SARETTA  

DEPUTADO NILSO BERLANDA  

DEPUTADO NILSON GONÇALVES sim 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA  

DEPUTADO PATRÍCIO DESTRO sim 

DEPUTADO RICARDO GUIDI sim 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO sim 

DEPUTADO ROMILDO TITON sim 

DEPUTADO SERAFIM VENZON não 

DEPUTADO SILVIO DREVECK  

DEPUTADO VALDIR COBALCHINI não 

 Está encerrada a votação. 

 Votaram 32 srs. deputados. 

 Temos 24 votos “sim”, oito votos “não” e 

nenhuma abstenção. 

 Está aprovado o Projeto de Lei n. 0541/2015. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência, por término do horário 

regimental, encerra a presente sessão, convocando 

outra, ordinária, para o dia subsequente à hora 

regimental. [Taquígrafa: Cristiany] 

 

 

 

 


